
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.923 - MG (2016/0103701-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M S R R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE, IN CASU. REITERAÇÃO DE 
CONDUTAS INFRACIONAIS. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A habitualidade na prática de atos infracionais, a despeito do 
pequeno valor dos objetos subtraídos, impede a aplicação do princípio 
da insignificância. Precedentes.

2. Incidência da Súmula 568/STJ: O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1556622 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.923 - MG (2016/0103701-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M S R R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

238/242, por mim proferida, em que neguei provimento ao recurso especial ante o óbice da 

Súmula 568/STJ.

Alega a defesa que a existência de condições pessoais desfavoráveis, por si 

só, não obsta a aplicação do princípio bagatelar.

Requer a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 238/242):

[...]

No presente caso, mesmo se considerado irrisório o valor dos 
objetos subtraídos (17 frascos de desodorante, 1 frasco de 
sabonete líquido e uma bandeja de chocolate Ferrero Rocher), 
remanesce um fundamento apto a afastar o princípio bagatelar, 
qual seja, o fato do adolescente ser habitual na prática de atos 
infracionais (e-STJ fls. 185 e 186).

Anota-se que este Tribunal já se manifestou no sentido de que a 
reiteração na prática de atos infracionais obsta a aplicação do 
princípio da insignificância. Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. PRÁTICA DE ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A 
FURTO. TRANCAMENTO DA REPRESENTAÇÃO POR AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE NO CASO CONCRETO. REITERAÇÃO DE 
CONDUTAS INFRACIONAIS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento 
do remédio heróico, adotando orientação no sentido de não mais 
admitir habeas corpus substitutivo de recurso ordinário/especial. 
Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do 
devido processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as 
questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a existência de 
constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

- É assente na jurisprudência desta Corte Superior a possibilidade 
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de aplicação do princípio da insignificância nos procedimentos que 
apuram a prática de ato infracional. Precedentes.

- No caso, a despeito do pequeno valor do bem subtraído - manivela 
de um embarcação, avaliada em R$ 30,00 (trinta reais) - a 
fundamentação do acórdão impugnado, confirmada pela própria 
impetração, de que o Paciente possui "mais de uma dezena de 
representações, sendo em sua maioria por furto simples" (fl. 3), 
impede o reconhecimento da princípio da insignificância.

- Habeas corpus não conhecido. (HC 243.950/PA, Rel. Ministra 
MARILZA MAYNARD – DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/SE –, SEXTA TURMA, DJe 04/08/2014)

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO 
AO CRIME DE FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO NA SEARA MENORISTA. 
POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA.  INAPLICABILIDADE. 
ADOLESCENTE DEPENDENTE QUÍMICO. MEDIDA 
SOCIOEDUCATIVA ADEQUADA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, ocasião em que se 
concede a ordem de ofício. 

2. Hipótese em que o paciente praticou ato infracional equiparado 
ao delito de tentativa de furto de 2 refrigerantes Coca-Cola e 1 
batata Pringles, avaliados em R$ 20,00 (vinte reais), tendo sido 
afastada a aplicação do princípio da bagatela, ante a contumácia 
delitiva do menor na prática de outros atos infracionais contra o 
patrimônio.

3. In casu, se a Corte estadual deixou de analisar a possibilidade 
de efetiva aplicação do princípio da insignificância por entendê-la 
incabível no âmbito do Estatuto da Criança e do Adolescente. A 
pretensão de reconhecer a incidência do indiferente penal nesta via 
implicaria, em princípio, indevida supressão de instância, uma vez 
que a questão não foi objeto de exame no acórdão impetrado, que 
se limitou a enfrentar a eleição do tratamento mais adequado ao 
caso.

4. Considerando que o Superior Tribunal de Justiça já firmou 
entendimento no sentido da possibilidade de aplicação do princípio 
da bagatela às condutas regidas pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente (HC 276.358/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 22/09/2014), faz-se necessária a análise acerca de sua 
efetiva aplicação no presente caso.

5. Na aplicação do princípio da insignificância, devem ser 
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utilizados os  seguintes parâmetros: a) conduta minimamente 
ofensiva; b) ausência de periculosidade do agente; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) lesão jurídica 
inexpressiva, os quais devem estar presentes, concomitantemente, 
para a incidência do referido instituto.

6. Em se tratando de criminoso reincidente, ainda que diminuto o 
valor atribuído à coisa pretensamente furtada, deve ser afastada a 
aplicação do princípio da ofensividade mínima, de acordo com 
posição sedimentada pelo STJ e STF, sendo certo que a medida 
socioeducativa de liberdade assistida, pelo prazo de 6 meses, 
cumulada com o tratamento toxicômano, mantida pelo Tribunal de 
origem, apresenta ser adequada.

7. Ordem não conhecida (HC 292.824/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, Quinta Turma, DJe 5/8/2015).

Incidência, no ponto, da Súmula 568/STJ.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, IV, do CPC, c/c o art. 
255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0103701-3 REsp 1.593.923 / 

MG

Números Origem:  10024132616988002  26169885020138130024

PAUTA: 22/11/2016 JULGADO: 22/11/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M S R R 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : M R P 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra o Patrimônio - 
Furto Qualificado (Art. 155, § 4o.)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M S R R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1556622 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/12/2016 Página  6 de 4


